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SINOPSE

Este texto discute a evolução da produtividade do trabalho nos setores formal, informal e 
de outras unidades familiares segundo atividade econômica. Com base em um shift-share 
modificado que lida com o problema de perda de aditividade, verificou-se que a 
produtividade agregada cresceu 7% entre 2001 e 2009, em decorrência do setor formal – 
uma vez que as atividades informais contribuíram negativamente – e de contribuições 
positivas da produtividade nas atividades (efeito direto) e da composição das ocupações 
(efeito ocupação). Ao se excluírem atividades com elevada parcela de produção não 
mercantil e imputada, obtêm-se resultados distintos: crescimento da produtividade 
agregada de apenas 2,2%, menor contribuição positiva do setor formal e efeito direto 
negativo e efeito ocupação positivo. Deste modo, é premente a adoção de políticas 
públicas que reduzam a informalidade e que promovam uma mudança estrutural em 
prol de atividades econômicas de maior valor agregado.

Palavras-chave: produtividade do trabalho; setores formal e informal; Sistema de Contas Nacionais.

ABSTRACT

In this paper we discuss the evolution of labor productivity in the formal, informal and 
other households units sectors disaggregated by economic activity. Based on a modified 
shift-share that deals with the loss of additivity problem, we found that aggregate 
productivity grew 7% between 2001 and 2009 due to the formal sector – once informal 
activities contributed negatively – and positive contributions of productivity within 
activities (direct effect) and from occupation’s composition (occupation effect). 
By excluding activities with high share of non-mercantile and imputed in total production, 
we found different results: aggregate productivity growth was only 2.2%, lower positive 
contribution from the formal sector, negative direct effect and positive occupation 
effect. Thus, it is urgent to adopt public policies in order to reduce informality and to 
promote a structural change in favor of higher added value activities.

Keywords: labor productivity; formal and informal sectors; national accounts.
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1 INTRODUÇÃO

Os fatos estilizados mais notórios da economia brasileira na última década foram a 
substancial redução da pobreza e da desigualdade de renda. Entre 2001 e 2009 a taxa 
de pobreza se reduziu em quase 14 pontos percentuais (p.p.), de 35,08% para 21,43%, 
o coeficiente de Gini de desigualdade de renda caiu quase 9%, de 0,596 para 0,543, 
e o crescimento da renda média do décimo mais pobre (72%) foi muito maior que o 
crescimento médio da renda (23,3%). 

Em contrapartida, esse processo culminou em um forte crescimento do consumo, 
em larga medida atendido pelas importações, uma vez que a produção doméstica não 
acompanhou o crescimento da demanda. Com efeito, os dados das Contas Nacionais 
mostram que entre 2000 e 2009 o consumo das famílias cresceu 36,4%, as importações 
cresceram 63,8% e a produção doméstica apenas 28,3%.

Um dos diversos fatores subjacentes ao reduzido crescimento da oferta nacional diz 
respeito à evolução da produtividade no Brasil. Diversos estudos (McMillan e Rodrik, 
2011; Pagés, 2010; Timmer e De Vries, 2009; De Vries et al., 2012; Burgueño e Pittaluga, 
2007; Squeff e De Negri, 2014; Ellery, 2013; Bonelli e Bacha, 2013) destacam o baixo 
crescimento da produtividade do trabalho agregada, não somente nos anos 2000, mas 
desde a “década perdida” de 1980. 

Uma das causas para esse reduzido dinamismo da economia brasileira é a infor-
malidade. A despeito de existir uma miríade de trabalhos que discutem esta temática 
sob a ótica do emprego,1 o mesmo não pode ser dito sobre a produção informal. Esta 
lacuna torna-se ainda mais latente se considerada à luz de diversas políticas públicas que 
têm sido adotadas desde meados da década passada visando à formalização de empreen-
dimentos informais, com destaque para o regime tributário diferenciado denominado 
Simples Nacional.2

Nesse sentido, o objetivo geral deste trabalho é avaliar, sob a ótica do setor de 
produção, a dinâmica dos setores formal, informal e de outras unidades familiares na 
última década, a partir dos dados das Contas Nacionais. Especificamente, discute-se a 
produtividade do trabalho no setor formal vis-à-vis o setor informal, ressaltando-se em 

1. Em Ulyssea (2005) é feita uma extensiva revisão da literatura sobre a informalidade no mercado de trabalho.
2. De acordo com a Receita Federal do Brasil, em 12 de abril de 2014 o Simples contava com 8.645.716 empresas, cuja 
arrecadação acumulada entre agosto de 2007 e março de 2014 foi R$ 253 bilhões.
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que medida o comportamento deste último contribuiu para a dinâmica da produtivi-
dade do trabalho agregada. O estudo contribui para a discussão aplicada ao tema da 
informalidade no Brasil, ao apresentar dados sobre a evolução do valor adicionado bruto, 
das ocupações e, sobretudo, da produtividade do trabalho nos setores formal e informal 
desagregados por atividade econômica. Adicionalmente, a produtividade do trabalho 
agregada foi decomposta com base em um shift-share modificado que lida explicitamente 
com a perda de aditividade decorrente da transformação dos dados calculados a partir 
de uma base móvel, como é o caso do Sistema de Contas Nacionais (SCN) brasileiro, 
para um de base fixa. 

Como algumas atividades econômicas possuem elevada parcela de produção não 
mercantil, de produção imputada e de produção destinada para autoconsumo, a ava-
liação da produtividade do trabalho por meio da relação valor adicionado bruto sobre 
ocupações é pouco precisa. Neste sentido, a técnica de decomposição da variação da 
produtividade foi aplicada tanto para o total agregado – isto é, quando se consideram 
todas as atividades na análise – quanto para o total ajustado, relativo ao total agregado 
deduzido das referidas atividades com significativa produção não mercantil, imputada 
e para autoconsumo.

Para tanto, este estudo está estruturado em mais quatro seções, além desta introdu-
ção. Na seção 2, é realizada uma breve revisão de literatura sobre o tema. Na seguinte, é 
descrita a metodologia utilizada, notadamente no que concerne à definição de informali-
dade, à construção dos dados e à técnica de decomposição da variação da produtividade 
do trabalho, destacando-se a contribuição do setor informal para o resultado agregado. 
Em seguida, na seção 4, são discutidos os principais resultados obtidos. Na seção 5, são 
apresentadas as considerações finais.

2 BREVE REVISÃO DA LITERATURA

A discussão acerca das atividades não formais e de sua relevância para a economia re-
monta aos economistas clássicos. Como destaca Lewis (1954), Adam Smith e Karl Marx 
assumiram a existência na economia de uma oferta ilimitada de mão de obra disponível 
para trabalhar ao salário de subsistência; o crescimento da produção seria decorrente do 
processo de acumulação de capital. À luz desta perspectiva, embora rompendo com alguns 
pressupostos clássicos, Lewis desenvolveu um modelo dual com excedente de trabalho 
no qual o setor de subsistência provê uma oferta de trabalho praticamente elástica ao 
setor capitalista. A coexistência de ambos os setores requer que a produtividade no setor 
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de subsistência seja menor que a verificada no setor capitalista e é típica de países com 
escassez de capital e excesso de mão de obra.

Restringindo a análise ao período mais recente, Cimoli, Primi e Pugno (2006) 
identificam três grandes correntes de estudo sobre o emprego informal, cujas diferen-
ças entre si residem no conceito utilizado e na recomendação da política pública a ser 
adotada. A corrente ortodoxa estabelece que a informalidade é consequência do excesso 
de intervenção estatal, a existência de emprego informal é uma decisão racional dos 
agentes e políticas de flexibilização do mercado de trabalho e de redução da regulação 
do Estado devem ser adotadas. A perspectiva institucional defende que a globalização 
tornou a demanda mais instável, gerando mudanças no processo de produção e de di-
visão do trabalho, no qual a terceirização de mão de obra resultou na informalização de 
atividades formais. Esta abordagem, por construção, diz respeito preponderantemente 
aos países desenvolvidos, cuja estratégia recente de redução de custos tem sido transferir 
parte do processo de produção para países com salários mais baixos. Por fim, existe a 
corrente estruturalista ou cepalina, para a qual a informalidade decorre da especialização 
do comércio internacional e de imperfeições no mercado formal, de modo que o setor 
informal representa uma estratégia de subsistência para grupos marginalizados cuja con-
dição reforça a exclusão social. Recomenda-se a adoção de políticas de desenvolvimento 
que induzam mudança estrutural visando absorver este contingente populacional pelo 
setor formal, aumentando o crescimento econômico. Como ponto de convergência entre 
estas correntes, Cimoli, Primi e Pugno (2006) destacam a elevada heterogeneidade e a 
baixa produtividade das atividades informais.

A escola estruturalista (Prebisch, 2000; Rodríguez, 2009) desenvolveu o conceito 
de heterogeneidade estrutural (HE), o qual identifica a coexistência nas economias latino-
-americanas de atividades altamente produtivas, voltadas ao mercado externo, com setores 
de baixa produtividade, devotados ao mercado doméstico. A existência desse dualismo 
explicava o subdesenvolvimento destes países, e a industrialização foi apontada como 
condição necessária para a superação desta condição. Neste contexto, a existência de 
altos níveis de subemprego estrutural nas economias periféricas decorre do fato de que 
a acumulação de capital é exígua e insuficiente para absorver a oferta de mão de obra 
derivada do crescimento populacional e localizada nas atividades de baixa produtividade.

Em linha com essa abordagem, Cimoli, Primi e Pugno (2006) elaboram um modelo 
dual no qual a dinâmica do setor formal é dada por um regime de demanda e por um 
regime de produtividade, em linha com a perspectiva kaldoriana, e a dinâmica do setor 
informal assume um papel residual expressa, entre outros, pelo fato de a produtividade 
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desta última ter sido definida como uma função daquela verificada para o setor formal. 
A solução do modelo indica que a estrutura produtiva restringe a possibilidade de uma 
estratégia de crescimento liderada pelas exportações e que a fragilidade estrutural do 
setor informal reduz o crescimento econômico. 

Em Cimoli, Primi e Pugno (2006) é reportada uma estimativa da variação da 
produtividade entre 1990 e 2000, com base nos salários recebidos pelos trabalhadores 
informais, a partir de pesquisas domiciliares. A análise foi feita sem desagregação por 
atividade econômica e com números-índice. Para a América Latina e para o Brasil, os 
autores encontraram evidências de que houve crescimento da produtividade no setor 
formal e redução no setor informal.

Outro trabalho digno de nota, também em linha com a abordagem estruturalista, 
é Kupfer e Rocha (2005). Neste, os autores discutem a heterogeneidade estrutural brasileira 
entre 1996 e 2001 do ponto de vista intrassetorial, a partir dos dados da Pesquisa 
Industrial Anual (PIA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Foi encontrada uma correlação negativa entre o crescimento da produtividade das 
empresas com mais de 29 empregados (proxy do setor formal) e o aumento do emprego 
nas empresas com até quatro empregados (aproximação do setor informal). Ademais, 
os autores também encontram evidências de aumento da heterogeneidade estrutural no 
setor formal da indústria brasileira.

Baseado em pesquisas por amostragem, Mukherjee (2004) discute a evolução 
da produtividade do trabalho nas empresas manufatureiras informais indianas, nas 
áreas rural e urbana e por atividade econômica, entre 1984 e 1994. Devido à escassez 
de deflatores apropriados, foram utilizados os mesmos índices de preços de atacado 
para deflacionar a produção e o consumo intermediário em cada atividade econômica. 
Os resultados indicaram que houve crescimento da produtividade do trabalho em quase 
todos os tipos de empreendimentos informais.

Em De Vries et al. (2012), é discutida a mudança estrutural e a evolução da pro-
dutividade do trabalho agregada para o conjunto de países denominado BRIC (Brasil, 
Rússia, Índia e China). O caso brasileiro é avaliado tanto sem distinguir formal de 
informal, quanto com esta distinção. Entretanto, embora os autores utilizem os dados 
das Contas Nacionais brasileiras para o cálculo da produtividade do trabalho informal, 
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esta variável foi calculada sob a perspectiva do emprego informal, e não sob a ótica da 
produção informal. Portanto, isto implicou a utilização de aproximações do valor adi-
cionado bruto informal a partir das razões de renda por ocupação apuradas na Pesquisa 
Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) e na pesquisa Economia Informal Urbana 
(ECINF), ambas do IBGE. Os resultados mostraram que entre 2000 e 2008 a razão 
entre a produtividade informal e a produtividade formal caiu de 0,27 para 0,25. No que 
concerne à análise desagregada, De Vries et al. (2012) classificaram a economia brasileira 
em dez atividades econômicas e constataram que a referida razão foi sempre inferior a 
0,4 em 2008. Vale ainda destacar que, por meio de um método shift-share tradicional,3 
os autores encontraram evidências de que a mudança estrutural ocorrida na economia 
brasileira é mais bem apreendida quando se consideram os dados desagregados em for-
mal e informal: o componente estrutural, relacionado à mudança na composição das 
ocupações, passa de 0,17, quando calculado com base nos dados agregados, para 1,24 
quando é feita a distinção entre formal e informal.

Em Hallak Neto, Namir e Kozovits (2012) são discutidos o setor e o emprego 
informal no Brasil com base no Sistema de Contas Nacionais – referência 2000 (SCN 
2000). Os autores apresentam dados sobre a composição do valor adicionado bruto (VA) 
por setor de produção – formal, informal e outras unidades familiares4 – no período 
2000-2007. Em seguida, o VA do setor informal é desagregado por atividade econômica 
somente para os anos limites do referido período. Por fim, foi calculada a produtividade 
do trabalho por setor de produção, sem distinção de atividade econômica, para o ano 
de 2007.5 Deste modo, Hallak Neto, Namir e Kozovits (2012) representa o primeiro 
e único trabalho que apresenta dados sobre o setor informal brasileiro em consonância 
com a metodologia do IBGE de cálculo das Contas Nacionais do país. Por este motivo, 
parte relevante da metodologia empregada no presente trabalho (seção 3) segue aquela 
estabelecida pelos autores.

Por fim, em Ulyssea (2005) é feita uma extensa revisão da literatura sobre o mer-
cado de trabalho informal no Brasil. Constata-se o predomínio de artigos devotados à 
caracterização deste mercado de trabalho e dos trabalhadores informais, notadamente 

3. Na seção 3 é discutido o shift-share tradicional e é detalhado o método utilizado neste trabalho.
4. A classificação por setor de produção segue a estrutura do Sistema de Contas Nacionais do Brasil – referência 2000 
(SCN 2000) e está detalhada na seção 3.
5. Em versão anterior (Hallak Neto, Namir e Kozovits, 2009), os autores realizam exercício análogo para 2006.
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relacionados à investigação de aspectos ligados à educação, à rotatividade, à probabili-
dade de formalização, ao diferencial salarial, à existência de segmentação, entre outros. 
Dito de outra forma, estes trabalhos discutem se a informalidade é uma escolha por 
parte dos trabalhadores ou se decorre da escassez de postos de trabalhos formais. Esta 
questão, em linha com a taxonomia de Cimoli, Primi e Pugno (2006), indica que ambas 
as alternativas são válidas para o caso brasileiro, de acordo com o grupo de trabalhadores 
considerado, haja vista a enorme heterogeneidade típica do setor informal. Não obstante, 
o autor destaca que o setor informal deve ser entendido como 

um “elo” importante entre os fatores que determinam a oferta e a demanda por trabalho (insti-
tuições, qualificação da mão de obra e ambiente macroeconômico) e os resultados relevantes do 
mercado de trabalho (emprego, distribuição e nível dos rendimentos do trabalho, produtividade 
e crescimento econômico) (Ulyssea, 2005, p. 18).

Desse modo, os trabalhos revisados nesta seção mostram que o maior empecilho 
para a discussão sobre a produtividade do trabalho informal consistiu na falta de dados 
adequados, exceção feita ao já mencionado trabalho de Hallak Neto, Namir e Kozovits 
(2012). Evidenciaram-se a utilização de números-índice ao invés de valores monetários, 
indicadores válidos somente para o total da economia, a adoção do rendimento recebido 
pelos trabalhadores como proxy do valor adicionado bruto, a utilização de pesquisas 
amostrais, imprecisões no deflacionamento das séries a preços correntes e, sobretudo 
para o caso brasileiro, a inexistência de uma série temporal com estimativas sobre o nível 
e a variação da produtividade do trabalho no setor informal desagregada por atividade 
econômica. São estas deficiências e lacunas que o presente estudo procura cobrir, consi-
derando a disponibilidade de dados. Neste sentido, na seção 3 é descrita a metodologia 
empregada para endereçar estas questões.

3 METODOLOGIA

Visando a uma melhor compreensão da metodologia empregada neste trabalho, sub-
dividiu-se esta seção em três subseções. Na primeira é apresentada a forma pela qual o 
setor informal é tratado no Sistema de Contas Nacionais brasileiro. Na segunda é des-
crito o método de tratamento dos dados, notadamente no que concerne ao cálculo do 
valor adicionado, das ocupações e da produtividade do trabalho por setor de produção 
e segundo atividade econômica. Por fim, na última parte, é apresentada a técnica de 
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decomposição da variação do valor adicionado bruto e das ocupações (growth accounting) 
e de variação da produtividade do trabalho (shift-share modificado).

3.1 Setor informal no Sistema de Contas Nacionais do Brasil

O SCN 2000, em consonância com as recomendações do System of National Accounts 
(SNA) da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1993 e 2008, determina que  
emprego informal se refere à qualificação dos postos de trabalho, ao passo que setor informal 
está relacionado à estrutura produtiva. As ocupações com vínculo formal consistem nos 
assalariados com carteira de trabalho assinada, os funcionários públicos estatutários, os 
militares e os empregadores (sócios e proprietários) de empresas formalmente constituídas. 
Já as ocupações sem vínculo contemplam os assalariados sem carteira de trabalho assinada 
e trabalhadores autônomos, sendo esta última categoria ainda desmembrada em conta 
própria, trabalhadores não remunerados e empregadores informais. 

Sob a ótica da estrutura produtiva, o SCN 2000 estabelece que o setor informal da 
economia é um subconjunto do setor institucional6 famílias, no qual estão as unidades 
produtivas não agrícolas, sem uma clara divisão entre capital e trabalho enquanto fatores 
de produção, cuja produção é destinada prioritariamente ao mercado. O restante de 
famílias – relacionado à agricultura mercantil ou para autoconsumo, ao aluguel impu-
tado e efetivo e às famílias que empregam trabalhadores domésticos remunerados – não 
pertence ao setor formal, mas sim a um terceiro grupo denominado outras unidades 
familiares (IBGE, 2008; Hallak Neto, Namir e Kozovits, 2012). 

Desse modo, tanto o emprego formal quanto o informal podem estar presentes nos 
diferentes setores de produção. Ou seja, pode haver emprego formal em uma atividade 
produtiva do setor informal e emprego informal em uma atividade formal (Hussmanns, 2004; 
IBGE, 2006; 2008). O presente trabalho discute exclusivamente a informalidade 
enquanto setor de produção, de modo que, doravante, qualquer referência à infor-
malidade, ao setor informal ou, ainda, à economia informal,7 diz respeito à produção  

6. Na subseção 3.2 são discutidos os setores institucionais de acordo com o Sistema de Contas Nacionais brasileiro.
7. Desde 2002, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) recomenda a utilização de economia informal ao invés de 
setor informal, na medida em que os trabalhadores e os empreendimentos informais não pertencem unicamente a uma 
atividade econômica (ILO, 2002). Como neste trabalho é feita a distinção por atividade econômica nos setores formal e 
informal, serão utilizados os termos economia informal e setor informal indistintamente.
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e/ou ao valor adicionado bruto gerado no setor de produção informal. Igualmente, neste 
estudo as ocupações informais são aquelas alocadas nas unidades produtivas informais, 
sem distinção do tipo de vínculo ocupacional. Deste modo, evita-se o problema incor-
rido por De Vries et al. (2012), ao utilizar proxies do valor adicionado bruto informal a 
partir das ocupações informais no mercado de trabalho.

Vale dizer, por fim, que as fontes de dados para o setor institucional famílias 
são a Pnad, a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), a Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Física, a Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e a 
ECINF. Tendo em vista os propósitos deste estudo, cumpre destacar que a ECINF de 
2003 estabeleceu que 

pertencem ao setor informal todas as unidades econômicas de propriedade de trabalhadores por 
conta própria e empregadores com até cinco empregados, moradores de áreas urbanas, sejam elas 
a atividade principal de seus proprietários ou atividades secundárias (IBGE, 2005, p. 16). 

Esta foi a maneira pela qual o IBGE operacionalizou as recomendações da ILO (1993). 
A XV Conferência de Estatísticos do Trabalho, promovida pela OIT em 1993, estabeleceu 
que: a unidade de produção delimita o setor informal; fazem parte do setor informal as 
unidades não agrícolas que produzem bens e serviços com o principal objetivo de gerar 
emprego e rendimento, sendo excluídas aquelas unidades engajadas apenas na produção 
de bens e serviços para autoconsumo; as unidades do setor informal caracterizam-se 
pela produção em pequena escala, baixo nível de organização e pela quase inexistência 
de separação entre capital e trabalho, enquanto fatores de produção; a definição de 
uma unidade econômica como informal não depende do local onde é desenvolvida a 
atividade produtiva, da utilização de ativos fixos, da duração das atividades das empresas – 
permanente, sazonal ou ocasional – e do fato de tratar-se da atividade principal ou 
secundária do proprietário da empresa (ILO, 1993; IBGE, 2005; Hallak Neto, Namir 
e Kozovits, 2012).

3.2 Tratamento dos dados

Este trabalho cobre o período 2000-2009 e utilizou o SCN 2000 como única fonte de 
dados. O SCN 2000 é constituído por dois blocos distintos de informações – as Contas 
Econômicas Integradas (CEI) e as Tabelas de Recursos e Usos (TRU) –, sendo que existe 
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uma articulação entre estes dois blocos, de modo que as CEI e as TRU resultam nas mesmas 
estimativas de produto interno bruto (PIB) e de valor adicionado bruto (Feijó, 2004). 

As CEI constituem o corpo central do sistema, na qual “a unidade de investigação 
é a unidade institucional, caracterizada por autonomia de decisão e unidade patrimonial” 
(IBGE, 2008). Os dados CEI podem ser desagregados por setor institucional e por ativi-
dade econômica no nível 12. São cinco setores institucionais: empresas não financeiras; 
empresas financeiras; administração pública; famílias; e instituições sem fins de lucro a 
serviço das famílias. As atividades econômicas no nível 12 são: agropecuária; indústria 
extrativa; indústria de transformação; produção e distribuição de eletricidade e gás, água, 
esgoto e limpeza urbana; construção civil; comércio; transporte, armazenagem e correio; 
serviços de informação; intermediação financeira, seguros e previdência complementar e 
serviços relacionados; atividades imobiliárias e aluguéis; outros serviços; e administração, 
saúde e educação públicas e seguridade social.

Nas TRU “o objeto de investigação é a unidade de produção [na qual] o agru-
pamento das unidades produtivas (empresas ou unidades locais), classificadas pela 
homogeneidade no processo produtivo, define os setores de atividades” (IBGE, 2008). 
As TRU estão disponíveis tanto no nível 12 quanto no nível 56, sendo que o primeiro 
nível consiste em uma agregação das atividades do segundo.

Adicionalmente, o IBGE publica as chamadas Tabelas Sinóticas no SCN 2000, 
nas quais são apresentados dados sintéticos provenientes tanto das TRU e CEI indi-
vidualmente, quanto do cruzamento de informações destes dois blocos. Neste estudo 
foram utilizados como fonte de dados apenas as tabelas sinóticas 9, 13 e 21, sendo que 
para esta última foi necessária uma tabulação especial. Na tabela 9, está reportado o 
valor adicionado (VA) bruto a preços correntes e a preços constantes do ano anterior 
no nível 56. A tabela sinótica 13 apresenta o total de ocupações também no nível 56. 
Na tabela sinótica 21 está apresentado o VA a preços correntes e o total de ocupações 
por setor institucional e segundo doze atividades econômicas. A tabulação especial da 
tabela sinótica 21 consistiu na inserção do total de ocupações, uma vez que esta tabela, 
disponível no sítio do IBGE na internet, apresenta apenas as informações de produção, 
consumo intermediário e valor adicionado.8

8. O autor agradece à equipe da Coordenação de Contas Nacionais (Conac) do IBGE pelo envio desta tabela.
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Em conformidade com a metodologia do IBGE, a construção das séries de VA, 
ocupações e produtividade do trabalho requereu inicialmente que os dados fossem 
agrupados segundo setor de produção em formal, informal e outras unidades familiares, 
à semelhança do empreendido por Hallak Neto, Namir e Kozovits (2012). Dada a dis-
ponibilidade de informações, a desagregação por atividade econômica só pôde ser feita 
no nível 12. Deste modo, as doze atividades econômicas do setor formal foram obtidas 
pelo somatório de cada uma destas respectivas atividades nos setores institucionais em-
presas não financeiras, empresas financeiras, administração pública e instituições sem fins de 
lucro a serviço das famílias. 

Conforme destacado na seção anterior, a informalidade da economia é um subcon-
junto do setor institucional famílias, no qual estão as unidades produtivas não agrícolas, 
ao passo que o subconjunto restante pertence ao setor de produção outras unidades 
familiares, e está relacionado à agricultura mercantil ou para autoconsumo, ao aluguel 
imputado e efetivo e às famílias que empregam trabalhadores domésticos remunerados. 
Assim, as doze atividades do setor institucional famílias foram distribuídas da forma 
a seguir. Outras unidades familiares possuem três atividades: agropecuária, atividades 
imobiliárias e aluguéis e serviços domésticos, sendo esta última disponível somente no nível 
56 e, portanto, retirada da tabela sinótica 9 (no caso do VA) e da tabela sinótica 13 
(no caso das ocupações). A totalidade de atividades imobiliárias e aluguéis foi incluída 
em outras unidades familiares em decorrência de não estarem disponíveis desagregações 
da produção desta atividade por setor institucional.9 Entretanto, como a maior parte 
da produção desta atividade é não mercantil, expressa pelo produto aluguel imputado,10 
cujo valor não diz respeito à atividade de produção informal das famílias, a adoção da 
hipótese de que todo o VA desta atividade pertence a outras unidades familiares não 
implica uma aproximação muito imprecisa da realidade e, ademais, foi a única possível.

Por exclusão, o setor informal é composto por oito atividades econômicas, das 
quais sete – indústria extrativa; indústria de transformação; construção civil; comércio; 

9. Hallak Neto, Namir e Kozovits (2012) dispuseram destas informações em seu trabalho. Por questões de sigilo, estes dados não 
estão disponíveis no sítio do IBGE e não puderam ser enviados sob a forma de tabulação especial ao autor do presente texto.
10. A metodologia do SCN 2000 estabelece que “a estimação do valor do aluguel imputado é baseada em um modelo 
estatístico que usa as características dos imóveis residenciais efetivamente alugados para estimar o efeito de cada uma 
delas sobre o valor do aluguel. Com essas informações, o modelo imputa valores de aluguel para os imóveis próprios” 
(IBGE 2008). Adicionalmente, com base nas TRUs no nível 56 temos que entre 2000 e 2009 este produto respondeu por 
aproximadamente 70% da produção de atividades imobiliárias e aluguéis.
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transporte, armazenagem e correio; serviços de informação; e intermediação financeira, 
seguros e previdência complementar e serviços relacionados – advêm diretamente do 
setor institucional famílias. A oitava atividade, denominada outros serviços ajustado, foi 
obtida a partir da subtração do VA e das ocupações de serviços domésticos do total de 
outros serviços verificado no setor institucional famílias. Vale dizer, neste sentido, que 
outros serviços no nível 12 correspondem às seguintes atividades no nível 56: serviços 
de manutenção e reparação; serviços de alojamento e alimentação; serviços prestados às 
empresas; educação mercantil; saúde mercantil; serviços prestados às famílias e associa-
tivas; e serviços domésticos. Logo, a dedução desta última atividade do total de outros 
serviços requereu uma nova taxonomia.

Desse modo, foram obtidas 23 unidades de análise neste trabalho, sendo doze 
pertencentes ao setor formal, oito ao setor informal e três ao setor de produção outras 
unidades familiares. Não obstante, tem-se treze atividades econômicas, pois, conforme 
mencionado, foi necessário criar a atividade outros serviços ajustado. 

A tabela 1 corrobora a desagregação proposta. A partir do cruzamento dos dados da 
conta produção por setor institucional e por atividade econômica do IBGE, calculou-se 
a participação da produção mercantil na produção total para cada uma das 23 unida-
des de análise. Neste sentido, em todas as atividades dos setores formal e informal esse 
quociente foi próximo a 100%, exceção feita à atividade administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social, cuja produção é, por definição, quase toda não mercantil. 
O mesmo pode ser dito das três atividades que compõem outras unidades familiares, 
exceto agropecuária.

A avaliação da variação de volume (crescimento real) do VA e da produtividade do 
trabalho de uma determinada atividade requer a eliminação do efeito preço das séries em 
valor nominal. O SCN 2000, em consonância com as recomendações do SNA de 1993 
e 1998, calcula os índices de preço e volume com relação ao ano anterior, caracterizando 
um sistema de base móvel. No cálculo do VA utiliza-se o chamado método de dupla 
deflação, por meio do qual a variação de preços do VA é calculada implicitamente após 
a deflação da produção e do consumo intermediário por índices específicos. Para a varia-
ção de preços são utilizados índices de Paasche, ao passo que para a variação de volume 
são utilizados índices de Laspeyres. Deste modo, o cálculo do VA no ano t a preços de 
t-1 pode ser feito de duas maneiras equivalentes: pela multiplicação do VA no ano t-1 
a preços correntes pelo índice de Laspeyres de quantidade entre t-1 e t; ou pela divisão 
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do VA no ano t a preços correntes pelo índice de Paasche de preço entre t-1 e t. Assim, 
para transformar dados a preços correntes para preços constantes de um determinado 
ano-base, basta encadear os índices de Paasche ou de Laspeyres.

TABELA 1
Participação da produção mercantil na produção total, segundo setor de produção e 
atividade econômica (2000 e 2009)
(Em %)

Setor de produção e atividade econômica 2000 2009

Total 82,8 83,0

Formal 85,9 85,1

Agropecuária 100,0 100,0

Indústria extrativa 99,9 100,0

Indústria de transformação 99,9 99,9

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 100,0 100,0

Construção civil 100,0 100,0

Comércio 100,0 100,0

Transporte, armazenagem e correio 100,0 100,0

Serviços de informação 100,0 100,0

Intermediação financeira, seguros etc. 99,5 99,3

Atividades imobiliárias e aluguéis 100,0 100,0

Outros serviços 91,9 92,7

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social 4,6 3,2

Informal 100,0 100,0

Indústria extrativa 100,0 100,0

Indústria de transformação 100,0 100,0

Construção civil 100,0 100,0

Comércio 100,0 100,0

Transporte, armazenagem e correio 100,0 100,0

Serviços de informação 100,0 100,0

Intermediação financeira, seguros etc. 100,0 100,0

Outros serviços ajustado 100,0 100,0

Outras unidades familiares 32,8 39,2

Agropecuária 83,5 85,9

Atividades imobiliárias e aluguéis 18,8 21,7

Serviços domésticos 0,0 0,0

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

Desta feita, os dados da tabela sinótica 9 foram agrupados nestas treze atividades 
econômicas, resultando em uma tabela com VA a preços correntes e a preços do ano 
anterior entre 2000 e 2009. A partir destas informações foram calculadas as variações 
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de preços entre os anos 2001 e 2009, de modo que se obteve uma tabela com as variações 
de preços do VA segundo treze atividades econômicas. A etapa seguinte consistiu 
em deflacionar o VA corrente da tabela 21 pelas correspondentes variações de preços 
anteriormente mencionadas, devidamente encadeadas tendo 2000 como ano-base. 
Implicitamente, portanto, assumiu-se que a inflação/deflação do VA de uma determinada 
atividade econômica independe do setor institucional. Reconhece-se de antemão que,  
a priori, não há razão para que o índice de preços da atividade de um determinado setor 
institucional, por exemplo, indústria extrativa de famílias, seja igual àquele verificado para 
esta mesma atividade em outro setor institucional, por exemplo, indústria extrativa de 
empresas não financeiras. Entretanto, inexistem dados de variação de preços discriminados 
por setor institucional para nenhum nível de agregação por atividade econômica – as 
únicas CEI disponíveis estão no nível 12 apenas a preços correntes, de modo que, 
novamente, o método aplicado foi o único disponível. Assim, construiu-se uma série 
de VA a preços constantes de 2000 para as 23 unidades de análise entre 2000 e 2009.11

Como as Contas Nacionais brasileiras são do tipo base móvel, a passagem dos 
dados de VA para uma base fixa implica a chamada perda de aditividade: a soma dos VAs 
desagregados a preços constantes não é igual ao VA agregado a preços constantes (IBGE, 2008; 
Feijó, 2004). Para tratar deste fenômeno é possível ajustar as séries desagregadas ao 
total agregado ou tornar o total agregado igual à soma das partes desagregadas. A adoção 
destes procedimentos implicaria ao menos dois problemas, quais sejam, a modificação dos 
dados originais do IBGE e a não utilização de informações sobre a mudança de preços 
relativos. Para evitar tais problemas, optou-se por manter a perda de aditividade e lidar 
com a mudança de preços relativos explicitamente no procedimento de decomposição 
da variação da produtividade do trabalho.

3.3  Decomposição da variação do valor adicionado, ocupações e 
produtividade do trabalho

Às séries de VA a preços constantes de 2000 e de total de ocupações, segundo os setores 
de produção formal, informal e outras unidades familiares e desagregadas por atividade 
econômica, o que corresponde a 23 unidades de análise, foi aplicada a conhecida técnica 
de decomposição ou contribuição para o crescimento (growth accounting), conforme as 
equações 1 e 2.

11. Em 2003 e 2004 havia R$ 3 milhões de VA da atividade indústria de transformação no setor institucional empresas 
financeiras. Como inexistem ocupações na referida atividade econômica/setor institucional, optou-se por adicionar estes 
R$ 3 milhões de VA ao setor institucional empresas não financeiras.
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. (1)

. (2)

Nas equações, Y é o valor adicionado a preços constantes de 2000; Q é o valor 
adicionado a preços correntes; e L é o total de ocupações. Doravante, variáveis com o 
sobrescrito i denotam a unidade de análise desagregada; o subscrito t indica o ano; e o 
sinal ^ indica a variação entre os anos t e t-1.

É importante reiterar que na equação 1 foi utilizada a participação de cada unidade 
de análise no total a preços correntes. Isto significa que a mudança de preços relativos 
entre t e t-1 já está contemplada nesta formulação. Neste sentido, caso fosse utilizado o 
share a preços constantes, seria necessário multiplicar o lado direito da equação 1 pela 
razão de preços relativos do valor adicionado da unidade de análise i com relação ao 
valor adicionado total.

De posse do VA a preços constantes de 2000 e das ocupações desagregadas segundo 
os setores de produção formal, informal e outras unidades familiares, foi possível calcular 
a produtividade do trabalho (X) conforme a equação 3.

. (3)

Diversos trabalhos – McMillan e Rodrik (2011); Kupfer e Rocha (2005); Holland 
e Porcile (2005); Burgueño e Pittaluga (2007), entre outros – utilizaram a chamada 
técnica shift-share para decompor a variação da produtividade do trabalho agregada em 
dois componentes, usualmente denominados de estrutural (ou between) e intrínseco (ou 
within). Como os próprios nomes sugerem, o componente estrutural está relaciona à 
mudança na composição das ocupações, ao passo que o efeito intrínseco diz respeito à 
contribuição da produtividade em cada atividade econômica para o resultado agregado. 
Esta abordagem recebeu diversas críticas e aperfeiçoamentos, resultando em uma miríade 
de shift-share modificados (Timmer e Szirmai, 2000; Tang e Wang, 2004; Timmer e De 
Vries, 2009; Dumagan, 2011; Artige e Van Neuss, 2012; Diewert, 2013). 

Nesse sentido, neste trabalho utilizou-se a metodologia proposta por Diewert 
(2013), a partir do trabalho seminal de Tang e Wang (2004). Esta técnica consiste em 
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uma modificação do shift-share tradicional, ao incorporar o papel desempenhado pela 
mudança de preços relativos na variação da produtividade agregada e, portanto, ser in-
dicada para o Sistema de Contas Nacionais brasileiro. Se se denominar P o deflator do 
VA agregado, Pi o deflator do VA da unidade i e reconhecendo que , tem-se 
que a produtividade do trabalho agregada pode ser dada por:

,
 (4)

onde, Q é o valor adicionado a preços correntes;  é o preço relativo; e  
é a participação da unidade i no total de ocupações (share de ocupações).

Definindo  como a participação da unidade i no VA agregado a preços 
correntes no ano t (share de VA);  como sendo a variação da produ-
tividade agregada entre os anos t e t-1;  como a variação da produ-
tividade da unidade de análise i entre os anos t e t-1;  como sendo a 
variação no share de ocupações entre os anos t e t-1; e, finalmente,  
como a variação dos preços relativos entre os anos t e t-1, tem-se, após algumas manipu-
lações algébricas, que a variação da produtividade do trabalho é igual a:

 (5)

Como pode ser visto, a variação da produtividade do trabalho agregada é uma média 
ponderada do share de VA. O primeiro termo do lado direito da equação, denominado 
de efeito direto, mede a contribuição da variação da produtividade de cada unidade de 
análise para o resultado agregado. Esta contribuição será positiva (negativa) quando 
houver aumento (queda) da produtividade desta unidade e é proporcional ao share de 
VA. Este componente também é denominado de “puro”, na medida em que seu efeito 
independe do share de ocupações e de mudanças nos preços relativos. O segundo termo 
é chamado de efeito ocupação e mede a contribuição da variação do share de ocupação, 
independentemente da variação da produtividade ou da mudança de preços relativos. 
Assim, toda vez em que houver aumento do share de ocupações de uma determinada 
unidade analítica, haverá contribuição positiva para a variação da produtividade agregada, 
proporcionalmente ao share de VA. 

O terceiro componente é denominado efeito preço, uma vez que, como o próprio 
nome sugere, este capta o efeito da mudança de preços relativos para a dinâmica da 
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produtividade agregada. Analogamente, variações positivas (negativas) de preços rela-
tivos contribuem positivamente (negativamente) para o resultado agregado de maneira 
proporcional ao share de VA. Conforme mencionado anteriormente, este efeito existe 
justamente para captar a perda de aditividade decorrente da passagem de um Sistema de 
Contas Nacionais de base móvel para um sistema de base fixa. Por fim, os demais quatro 
componentes são tratados em conjunto e denominados de efeito interação, uma vez que 
decorrem do próprio processo de manipulação algébrica e, adicionalmente, possuem 
difícil interpretação econômica. 

Destacam-se três pontos com relação à equação 5. Primeiro, como esta formulação 
requer índices de preços relativos defasados em um período, a análise da decomposição 
da variação da produtividade agregada foi realizada somente entre 2001 e 2009, uma 
vez que não existem dados de preços em 2000 no SCN 2000. Segundo, como mos-
tram Tang e Wang (2004), essa técnica é válida para qualquer tipo de índice (Paasche, 
Laspeyre e Fisher), pode ser aplicada para qualquer intervalo temporal e é invariante 
à escolha do ano-base e à quantidade de atividades econômicas analisadas. Terceiro, é 
possível identificar a contribuição de cada unidade de análise i e, portanto, dos setores 
formal, informal e outras unidades familiares para a variação da produtividade agregada 
por meio da identificação dos elementos i correspondentes a cada setor na equação 5.

Entretanto, é importante ressaltar que, tal como definido neste trabalho, é muito 
complicado discutir produtividade do trabalho em algumas atividades econômicas. 
Uma parcela considerável da produção de intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados são os chamados serviços de intermediação finan-
ceira indiretamente medidos (Sifim). O Sifim corresponde “ao total de rendimentos de 
propriedade a receber pelos intermediários financeiros líquidos dos juros totais a pagar, 
excluindo o valor de qualquer rendimento de propriedade a receber de investimentos 
de fundos próprios” (IBGE, 2010) e é calculado “pelo diferencial dos juros recebidos e 
dos juros pagos, com base na aplicação nas contas ativas e passivas geradoras de Sifim, 
de taxas médias de juros selecionadas de acordo com a transação e (...) a Selic média do 
ano” (IBGE, 2010). Desta forma, a “produtividade” desta atividade pode aumentar em 
função da capacidade de arbitragem das instituições financeiras, o que não necessaria-
mente decorre de uma melhor eficiência produtiva.

Igualmente complicado é discutir a produtividade em atividades imobiliárias e alu-
guéis e serviços domésticos, de outras unidades familiares, e administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social do setor formal, pois, conforme mencionado anteriormente, 
tratam-se de atividades praticamente não mercantis (tabela 1). Para o primeiro, concorre 
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o já mencionado aluguel imputado, ao passo que para os demais se constata que o valor 
adicionado destas atividades é praticamente igual aos salários, de tal modo que políticas 
de valorização do salário mínimo e/ou da remuneração de servidores públicos podem 
culminar no “aumento” de produtividade nestas atividades. 

Adicionalmente, vale destacar que a produtividade em agropecuária, de outras 
unidades familiares, também deve ser avaliada com muita cautela. Embora 86% de sua 
produção seja mercantil (tabela 1), esta atividade também contempla a produção para 
autoconsumo, de tal forma que, como não estão disponíveis dados adequados para se-
parar estes dois componentes, é possível que a estimativa deste estudo de produtividade 
do trabalho em agropecuária, de outras unidades familiares, seja pouco precisa.

Por esses motivos, a produtividade agregada foi avaliada tanto considerando todas 
as atividades econômicas de todos os setores de produção (doravante total agregado), 
quanto com base no chamado total ajustado, igual ao total agregado menos as seguintes 
atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços re-
lacionados; atividades imobiliárias e aluguéis; e administração, saúde e educação públicas 
e seguridade social, pertencentes ao setor formal; intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços relacionados, do setor informal; e agropecuária; 
atividades imobiliárias e aluguéis; e serviços domésticos, de outras unidades familiares. 
Deste modo, o total ajustado possui apenas atividades dos setores formal e informal, 
perfazendo dezesseis unidades de análise.

4 RESULTADOS

Os dados das Contas Nacionais mostram que houve uma inequívoca redução do setor 
informal na economia brasileira em termos de geração de valor adicionado e ocupações 
(tabela 2). No que concerne ao primeiro, constata-se que a participação do setor formal 
passou de 72,8% em 2000 para 80% em 2009, à custa da redução dos setores informal 
e outras unidades familiares. Conforme esperado, as atividades que mais ganharam share 
de VA são formais – comércio e administração, saúde e educação públicas e seguridade so-
cial – e as que mais perderam foram atividades imobiliárias e aluguéis, de outras unidades 
familiares, e a atividade informal outros serviços ajustado. Com relação às ocupações, o 
aumento da formalidade de 6,5 p.p. entre 2000 e 2009 decorreu, sobretudo, das ativi-
dades formais indústria de transformação, outros serviços e, novamente, comércio. Entre 
as atividades cujas participações nas ocupações totais mais se reduziram, é importante 
destacar a queda de 1 p.p. da agricultura do setor formal. 
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TABELA 2
Composição do valor adicionado e das ocupações, segundo setor de produção e 
atividade econômica (2000 e 2009)
(Em %)

Setor de produção e atividade econômica
Valor adicionado Ocupações

2000 2009 2000 2009

Formal 72,8 80,0 47,5 54,0

Agropecuária 2,9 2,9 5,2 4,2

Indústria extrativa 1,6 1,8 0,2 0,2

Indústria de transformação 16,0 15,8 7,8 9,0

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 3,4 3,1 0,4 0,4

Construção civil 3,8 4,0 1,8 2,6

Comércio 7,5 10,4 8,2 10,3

Transporte, armazenagem e correio 3,5 3,9 2,1 2,5

Serviços de informação 3,0 3,1 0,9 1,1

Intermediação financeira, seguros etc. 5,9 7,2 1,0 0,9

Atividades imobiliárias e aluguéis 0,5 0,8 0,3 0,4

Outros serviços 9,8 10,5 9,3 11,3

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social 14,9 16,3 10,2 11,0

Informal 12,4 8,4 28,1 25,2

Indústria extrativa 0,0 0,0 0,1 0,1

Indústria de transformação 1,2 0,8 4,2 3,7

Construção civil 1,7 1,2 4,9 4,6

Comércio 3,1 2,0 7,5 6,1

Transporte, armazenagem e correio 1,3 0,9 2,0 1,6

Serviços de informação 0,6 0,5 0,7 0,8

Intermediação financeira, seguros etc. 0,1 0,1 0,1 0,1

Outros serviços ajustado 4,4 2,9 8,6 8,3

Outras unidades familiares 14,7 11,6 24,4 20,8

Agropecuária 2,7 2,7 17,1 13,1

Atividades imobiliárias e aluguéis 10,8 7,5 0,4 0,3

Serviços domésticos 1,2 1,3 7,0 7,3

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

Não obstante, a avaliação da participação das ocupações informais nas ocupa-
ções totais evidencia que em algumas atividades econômicas ainda existe uma elevada 
informalidade (tabela 3). A despeito da queda verificada nos anos 2000, destaca-se que 
64% das ocupações de construção civil e que quase 44% dos serviços de informação estão 
alocadas no setor informal em 2009. Adicionalmente, chama atenção que neste mesmo 
ano quase 29% das ocupações manufatureiras pertenciam à economia informal, ao passo 
que em termos de VA esta porcentagem é próxima a 5%.
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TABELA 3
Participação da informalidade no valor adicionado e nas ocupações, segundo atividade 
econômica (2000 e 2009)
(Em %)

Atividade econômica
Valor adicionado Ocupações

2000 2009 2000 2009

Indústria extrativa 1,4 0,7 34,0 24,2

Indústria de transformação 6,9 4,8 35,0 28,9

Construção civil 30,7 23,8 72,8 64,0

Comércio 29,6 16,4 47,9 37,2

Transporte, armazenagem e correio 27,7 18,0 48,8 39,0

Serviços de informação 15,4 12,8 44,1 43,7

Intermediação financeira, seguros etc. 1,4 0,7 7,7 6,6

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

A tabela 4 apresenta as taxas de variação percentual acumuladas entre 2000 e 2009 
e a contribuição de cada setor de produção/atividade para o resultado agregado. Neste 
sentido, constata-se que o VA agregado cresceu 31,9%, em decorrência do crescimento 
dos setores formal (39,3%) e outras unidades familiares (31,8%) e da queda no setor 
informal de 11,8%. No que concerne às atividades econômicas, é interessante observar 
que tanto agropecuária formal quanto de outras unidades familiares cresceram de ma-
neira similar nos anos 2000. Adicionalmente, destaca-se que a única atividade informal 
com crescimento do VA no período foi serviços de informação (+25%), sendo que em 
comércio informal houve a maior queda (-26,3%). No setor formal todas as atividades 
apresentaram crescimento, com destaque para comércio (58%), intermediação financeira, 
seguros e previdência complementar e serviços relacionados (64%) e atividades imobiliárias 
e aluguéis (234%). Levando-se em consideração não apenas o crescimento da atividade, 
mas também a sua participação no total, tal como estabelecido na equação 1, constata-
-se que o setor formal responde pela maior parte do crescimento do VA agregado, em 
especial as atividades outros serviços, comércio e administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social. O setor informal como um todo contribuiu negativamente com -1,5%, 
com destaque para comércio (-0,8%). Deste modo, estes resultados reforçam a necessi-
dade de excluir algumas atividades do cômputo da produtividade agregada, haja vista o 
desempenho anormal de algumas atividades econômicas em termos de crescimento do 
VA, sendo atividades imobiliárias e aluguéis o caso mais notório.
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TABELA 4
Variação e decomposição do valor adicionado e das ocupações entre 2000 e 2009, 
segundo setor de produção e atividade econômica
(Em %)

Setor de produção e atividade econômica
Valor adicionado Ocupações

Variação Decomposição Variação Decomposição

Total 31,9 31,9 22,4 22,4

Formal 39,3 28,6 39,3 18,7

Agropecuária 39,4 1,1 -1,2 -0,1

Indústria extrativa 48,6 0,8 44,3 0,1

Indústria de transformação 18,2 2,9 41,3 3,2

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 28,9 1,0 20,5 0,1

Construção civil 30,1 1,2 70,9 1,3

Comércio 58,6 4,4 54,3 4,5

Transporte, armazenagem e correio 40,1 1,4 46,0 1,0

Serviços de informação 56,4 1,7 46,1 0,4

Intermediação financeira, seguros etc. 64,1 3,8 15,7 0,2

Atividades imobiliárias e aluguéis 234,5 1,1 55,9 0,2

Outros serviços 54,0 5,3 48,6 4,5

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social 26,9 4,0 32,8 3,3

Informal -11,8 -1,5 9,9 2,8

Indústria extrativa -20,8 0,0 -10,7 0,0

Indústria de transformação -19,1 -0,2 6,5 0,3

Construção civil -8,6 -0,1 13,5 0,7

Comércio -26,3 -0,8 -0,5 0,0

Transporte, armazenagem e correio -19,5 -0,3 -1,8 0,0

Serviços de informação 25,7 0,1 43,8 0,3

Intermediação financeira, seguros etc. -17,6 0,0 -1,9 0,0

Outros serviços ajustado -2,9 -0,1 18,9 1,6

Outras unidades familiares 31,8 4,7 3,9 1,0

Agropecuária 38,4 1,0 -5,8 -1,0

Atividades imobiliárias e aluguéis 30,1 3,3 -8,6 0,0

Serviços domésticos 31,6 0,4 28,3 2,0

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

Os dados relativos às ocupações mostram que, não obstante o forte cresci-
mento das ocupações no setor formal, os postos de trabalho informais cresceram 
quase 10% entre 2000 e 2009. No que tange à análise desagregada, verifica-se que 
a dinâmica das ocupações em agropecuária foi radicalmente inversa à verificada para 
o VA, uma vez que caíram em termos absolutos e relativos os postos de trabalho 
nesta atividade, tanto os formais quanto os relativos às outras unidades famílias.12  

12. Em termos absolutos, entre 2000 e 2009 o total de ocupações formais na agropecuária passou de 4.124.021 para 
4.073.211, enquanto em outras unidades familiares esta queda foi bem mais elevada, de 13.486.919 para 12.704.614.
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Conforme demonstrado na tabela 5, a produtividade do trabalho na agropecuária cresceu 
fortemente (41,1%) em função, sobretudo, deste processo de downsizing. Serviços de 
informação, por seu turno, apresentou um elevado crescimento das ocupações de forma 
generalizada, uma vez que tanto no setor formal quanto no informal houve um cresci-
mento superior a 40%. Destacaram-se ainda o crescimento em construção civil (70,9%), 
atividades imobiliárias e aluguéis (55,9%), comércio (54,3%) e outros serviços (48,6%). 

A decomposição do crescimento agregado mostrou, novamente, a preponderância 
das atividades formais. O ponto de maior destaque, contudo, diz respeito ao fato de 
que as ocupações informais contribuíram positivamente para o resultado agregado com 
2,8%, em função, sobretudo, de outros serviços ajustado. Seja como for, as atividades 
com maior contribuição para o crescimento de 22,4% das ocupações agregadas foram 
novamente outros serviços, comércio e administração, saúde e educação públicas e seguridade 
social. Por fim, destaca-se a contribuição negativa de agropecuária em ambos os setores 
de produção, sendo a única atividade com contribuição negativa no setor formal. 

No que concerne à produtividade do trabalho, observando-se inicialmente o 
resultado obtido para o agregado, constata-se que a produtividade do trabalho total 
passou de R$ 12,9 mil para R$ 13,9 mil entre 2000 e 2009, perfazendo um crescimento 
de 7,8% no período (tabela 5). Com relação aos totais dos setores formal e informal,13 
observa-se que em 2000, conforme esperado, a produtividade do primeiro (R$ 20 mil) 
é bem maior que a do segundo (R$ 5,7 mil). O ponto de maior destaque reside no fato 
de que as dinâmicas destes setores foram díspares: enquanto a produtividade formal 
permaneceu estagnada ao longo dos anos 2000, no setor informal houve queda de quase 
20%. O crescimento de 27% em outras unidades familiares deve ser avaliado com cautela, 
uma vez que, conforme reiterado diversas vezes ao longo deste trabalho, as atividades 
que compõem este setor estão ligadas à agricultura mercantil ou para autoconsumo, no 
caso de agropecuária, ao aluguel imputado e efetivo, no caso de atividades imobiliárias 
e aluguéis, e às famílias que empregam trabalhadores domésticos remunerados, no que 
diz respeito à atividade serviços domésticos. Complementarmente se observa uma grande 
disparidade nos níveis e variações das atividades individualmente. 

Conforme adiantado, agropecuária cresceu mais de 41%, mas em nível sua produtivi-
dade é inferior à média agregada. A indústria extrativa formal cresceu apenas 3%, mas cada 

13. Este tipo de comparação deve ser realizado com cautela, uma vez que as atividades econômicas produção e distribui-
ção de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana e administração, saúde e educação públicas e seguridade social 
existem apenas no setor formal.
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ocupação nesta atividade gera sete vezes mais VA que o total da economia. Outro caso de 
destaque é indústria de transformação, cujas produtividades formal e informal caíram 16,3% e 
24,1% no período, respectivamente. No que concerne à abordagem estruturalista, ao se utilizar 
o desvio-padrão da produtividade do trabalho como proxy da heterogeneidade estrutural, 
constata-se o aumento da HE na economia brasileira, tanto para o total e o total ajustado, 
quanto para o setor formal. No setor informal houve uma leve queda da HE (tabela 5). 

TABELA 5
Produtividade do trabalho, segundo setor de produção e atividade econômica – nível e 
variação (2000 e 2009) 
(Em R$ milhões constantes de 2000 e em %)

Setor de produção e atividade econômica 2000 2009
Variação

(%)

Total 12,9 13,9 7,8

Formal 19,9 19,9 0,0

Agropecuária 7,2 10,2 41,1

Indústria extrativa 103,1 106,2 3,0

Indústria de transformação 26,5 22,2 -16,3

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 101,6 108,6 6,9

Construção civil 26,9 20,5 -23,9

Comércio 11,8 12,1 2,8

Transporte, armazenagem e correio 21,8 20,9 -4,0

Serviços de informação 44,3 47,5 7,1

Intermediação financeira, seguros etc. 77,3 109,7 41,9

Atividades imobiliárias e aluguéis 18,7 40,2 114,5

Outros serviços 13,6 14,1 3,7

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social 19,0 18,2 -4,4

Informal 5,7 4,6 -19,7

Indústria extrativa 2,8 2,4 -11,3

Indústria de transformação 3,7 2,8 -24,1

Construção civil 4,5 3,6 -19,5

Comércio 5,4 4,0 -26,0

Transporte, armazenagem e correio 8,7 7,2 -18,0

Serviços de informação 10,3 9,0 -12,6

Intermediação financeira, seguros etc. 13,3 11,2 -16,0

Outros serviços ajustado 6,6 5,4 -18,3

Outras unidades familiares 7,8 9,9 26,8

Agropecuária 2,0 3,0 46,9

Atividades imobiliárias e aluguéis 370,9 528,4 42,4

Serviços domésticos 2,2 2,3 2,6

Desvio-padrão – total 76,5 107,8 -

Desvio-padrão – total ajustado¹ 31,2 33,1 -

Desvio-padrão – formal 33,3 38,4 -

Desvio-padrão – informal 3,4 2,9 -

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.
Nota: ¹  Total ajustado é igual ao total agregado menos as seguintes atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados, atividades 

imobiliárias e aluguéis e administração, saúde e educação públicas e seguridade social, pertencentes ao setor formal; intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados, do setor informal; e agropecuária, atividades imobiliárias e aluguéis e serviços domésticos, de outras unidades familiares.
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Alternativamente, o aumento da HE brasileira pode ser aferido pelas razões de 
produtividade entre as atividades formais vis-à-vis as atividades informais. Conforme 
mostra o gráfico 1, houve aumento deste indicador entre 2000 e 2009, tanto em termos 
desagregados quanto agregados. Com relação a este último, vale dizer que se calculou a 
razão de produtividade entre os setores formal e informal como um todo, tal como apre-
sentado na tabela 5, e também recalculando os totais considerando apenas as atividades 
que são comuns aos dois referidos setores, de modo a tornar a comparação mais adequada.  
O resultado de aumento da HE foi o mesmo, sendo ainda maior quando se ajustou o total 
às atividades encontradas em ambos os setores. Cumpre ressaltar que no único caso em 
que houve queda de razão de produtividade – construção civil – esta decorreu de variações 
negativas de produtividade nos setores formal e informal, o que reforça o argumento de 
que houve um aumento generalizado da HE no Brasil nos anos 2000.

GRÁFICO 1
Razões de produtividade entre os setores formal e informal, segundo atividade 
econômica (2000 e 2009)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

No que tange à decomposição do crescimento da produtividade agregada da 
economia brasileira, destaca-se que a análise será realizada confrontando-se o ano de 
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2009 com 2001, e não com 2000.14 Conforme apontado na metodologia, isto decorre 
da ausência de dados sobre o comportamento dos preços relativos em 2000. De manei-
ra geral, as taxas de variação da produtividade do trabalho entre 2000 e 2009 (tabela 
5) são muito similares às verificadas entre 2001 e 2009 (tabela 6), a despeito de uma 
esperada diferença de magnitude. Deste modo, como as observações relativas à análise 
por atividade mencionadas anteriormente permanecem válidas, a análise pode ser feita 
diretamente com relação à decomposição da variação da produtividade. 

O crescimento de 7% da produtividade agregada entre 2001 e 2009 decorreu 
da dinâmica do setor formal, cuja contribuição foi 11,6%, uma vez que as atividades 
informais e de outras unidades familiares contribuíram negativamente (-2,7% e -1,9%, 
respectivamente). Com relação à análise formal versus informal, verificou-se que este 
padrão se repetiu: as atividades formais contribuíram positivamente e as informais ne-
gativamente. Isto posto, tem-se que comércio (3,5%) e administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social (2%) do setor formal foram as atividades que mais contribuíram 
para o crescimento da produtividade agregada, ao passo que outros serviços ajustado foi 
a de menor contribuição entre as atividades informais. Vale destacar que atividades que 
apresentaram variação negativa de produtividade podem ter contribuição positiva para 
a produtividade agregada, desde que o somatório dos efeitos ocupação, preços relativos 
e interação seja maior que o efeito direto que, por definição, será negativo quando a 
variação de produtividade da atividade também o for. Este foi o caso da indústria de 
transformação formal, notadamente em função dos efeitos ocupação e preço, conforme 
será visto a seguir.

A decomposição da variação da produtividade do trabalho total segundo com-
ponente evidenciou a proeminência do efeito direto (4,8%), em decorrência do setor 
formal (1,9%) e, sobretudo, do setor outras unidades familiares (4,8%). Neste sentido, 
destacaram-se a grande contribuição de intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados (2,9%) e atividades imobiliárias e aluguéis (3,9%). 
Por sua vez, a atividade formal indústria de transformação, com -2,8%, foi aquela que 
apresentou menor contribuição para o efeito direto total. 

14. Na tabela A.1 do apêndice está reportada a série completa de produtividade do trabalho entre 2000 e 2009.
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TABELA 6
Variação e decomposição da produtividade do trabalho agregada, segundo setor de 
produção e atividade econômica (2001-2009)
(Em %)

Setor de produção e atividade econômica Variação
Decomposição

Atividade Direto Ocupação Preço Interação

Total 7,0 7,0 4,8 4,0 0,6 -2,4

Formal 1,4 11,6 1,9 8,2 2,7 -1,2

Agropecuária 34,8 0,1 1,1 -0,6 -0,2 -0,2

Indústria extrativa 2,7 0,5 0,0 0,2 0,2 0,0

Indústria de transformação -17,4 1,0 -2,8 2,7 1,6 -0,5

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 19,0 0,3 0,6 -0,1 -0,1 0,0

Construção civil -16,9 0,6 -0,6 1,1 0,2 -0,2

Comércio 6,5 3,5 0,5 1,5 1,1 0,4

Transporte, armazenagem e correio -4,0 0,5 -0,1 0,5 0,1 0,0

Serviços de informação -2,0 0,4 -0,1 0,7 -0,2 -0,1

Intermediação financeira, seguros etc. 42,6 1,0 2,9 -0,4 -1,0 -0,5

Atividades imobiliárias e aluguéis 91,2 0,4 0,4 0,1 -0,1 0,0

Outros serviços 6,3 1,6 0,6 1,7 -0,7 -0,1

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social -3,4 2,0 -0,5 0,7 1,8 0,0

Informal -16,2 -2,7 -1,9 -1,1 0,3 0,0

Indústria extrativa -20,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Indústria de transformação -23,8 -0,3 -0,3 -0,1 0,1 0,0

Construção civil -18,2 -0,3 -0,3 -0,1 0,1 0,0

Comércio -22,3 -0,8 -0,7 -0,5 0,4 0,0

Transporte, armazenagem e correio -13,1 -0,4 -0,2 -0,3 0,0 0,0

Serviços de informação -14,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0

Intermediação financeira, seguros etc. -2,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Outros serviços ajustado -11,7 -0,9 -0,5 -0,2 -0,3 0,1

Outras unidades familiares 17,8 -1,9 4,8 -3,1 -2,4 -1,2

Agropecuária 29,4 0,0 0,9 -0,5 -0,2 -0,2

Atividades imobiliárias e aluguéis 38,5 -2,1 3,9 -2,6 -2,4 -1,1

Serviços domésticos 4,8 0,2 0,1 0,0 0,1 0,0

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.

O efeito ocupação, com contribuição de 4%, foi o segundo componente mais im-
portante. Concorreu para este resultado uma forte contribuição positiva do setor formal 
(8,2%), uma vez que os demais setores de produção contribuíram negativamente. Neste 
sentido, as principais contribuições positivas advieram de indústria de transformação (2,7%) 
e outros serviços (1,7%), pois estas atividades possuíam uma elevada participação no valor 
adicionado em 2001 e, sobretudo, porque houve crescimento do share de ocupação.15 Entre 

15. Embora não tenha sido reportada a composição do valor adicionado e das ocupações em 2001, o leitor interessado 
pode solicitar estes dados ao autor. Não obstante, é importante ressaltar que a dinâmica ocorrida entre 2000 e 2009 é 
muito similar à verificada entre 2001 e 2009, de modo que a tendência apreendida pela tabela 1 serve de referência para 
ilustrar o argumento acerca dos determinantes dos componentes direto, ocupação, preço e interação.
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as atividades que reduziram a produtividade por meio da mudança na composição das 
ocupações, destacam-se agropecuária e atividades imobiliárias e aluguéis, de outras unidades 
familiares e agropecuária informal.

O efeito preço contribuiu com apenas 0,6%, sendo que entre os setores de pro-
dução, novamente, a dinâmica agregada decorreu do setor formal com contribuição de 
2,7%. Entretanto, como houve contribuição positiva também das atividades informais 
(0,3%), tem-se que outras unidades familiares concorreram para a redução da produtividade 
agregada. Por fim, chama a atenção que, contrariamente ao senso comum, a mudança 
de preços relativos foi favorável às manufaturas (1,6%) e desfavorável à agropecuária 
(-0,2%) e a outros serviços (-0,7%), todas do setor formal.

Dessa forma, a grande influência de intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados, atividades imobiliárias e aluguéis e administração, saúde 
e educação públicas e seguridade social em termos de contribuição para o crescimento do 
VA e da produtividade reforça a necessidade de expurgar estas atividades do resultado 
agregado. Neste sentido, como mostra a tabela 7, a produtividade do trabalho total 
ajustada, na qual também foram excluídas agropecuária e serviços domésticos de outras 
unidades familiares, cresceu apenas 2,2% no período. Este resultado, muito inferior ao 
apurado quando se consideram todas as atividades na análise, também foi verificado 
segundo setor de produção, sendo formal ajustado o caso mais proeminente, uma vez 
que agora houve queda de produtividade (-0,3%). O setor informal ajustado teve de-
sempenho muito similar ao verificado na tabela 6, haja vista a reduzida influência da 
atividade informal intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços 
relacionados no total deste setor de produção. Vale dizer que, por construção, as varia-
ções de produtividade das atividades formais e informais individualmente são iguais nas 
tabelas 6 e 7, mas suas contribuições para o agregado (ajustado) foram bem diferentes.

Com efeito, no que concerne à decomposição por atividade econômica, constatou-
-se que a contribuição das atividades formais em conjunto (formal ajustado) foi muito 
menor que a verificada anteriormente (7,3% vis-à-vis 11,6%). Isto implica, pois, que a 
contribuição das atividades informais foi ainda mais negativa (de -2,7% para -5,1%). 
Ademais, agora duas atividades formais – agropecuária (-0,2%) e indústria de transformação 
(-0,2%) – contribuíram negativamente, ao passo que anteriormente suas contribuições 
foram positivas. À semelhança do verificado na tabela 6, comércio formal foi a atividade 
que mais contribuiu para o crescimento da produtividade agregada ajustada, ao passo 
que outros serviços ajustado foi a que menos contribuiu.
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Entretanto, foi com relação à decomposição segundo efeito que a exclusão das 
atividades mostrou-se mais pertinente. Os resultados da tabela 7 mostram que houve 
crescimento da produtividade do trabalho agregada ajustada somente por conta do 
efeito ocupação (7,1%), em decorrência do setor formal (9,4%), mais especificamente 
da atividade indústria de transformação (3,2%). A outra face da resiliência das ocupa-
ções manufatureiras formais diz respeito à produtividade do trabalho, cujo efeito direto 
foi o mais significativo e igual -4,4%. Em direção diametralmente oposta encontra-se 
agropecuária formal: efeito direto positivo (1,7%) e efeito ocupação negativo (-1,0%). 
Em conjunto, o efeito direto contribuiu negativamente com -4,4%, o que comprova a 
importância em expurgar do total atividades que possuem elevada produção imputada, 
alta proporção de produção não mercantil na produção total e a administração pública 
e os serviços domésticos. Por fim, com relação ao efeito preço constatou-se dinâmica 
semelhante à verificada na tabela 6.

TABELA 7
Variação e decomposição da produtividade do trabalho agregada ajustada nos setores 
formal e informal, segundo atividade econômica (2001-2009)
 (Em %)

Setor de produção e atividade econômica Variação
Decomposição

Atividade Direto Ocupação Preço Interação

Total ajustado¹ 2,2 2,2 -4,4 7,1 0,5 -1,0

Formal ajustado -0,3 7,3 -1,3 9,4 0,6 -1,3

Agropecuária 34,8 -0,2 1,7 -1,0 -0,5 -0,4

Indústria extrativa 2,7 0,6 0,1 0,3 0,2 0,0

Indústria de transformação -17,4 -0,2 -4,4 3,2 1,7 -0,7

Produção e distribuição de eletricidade, gás etc. 19,0 0,2 0,9 -0,4 -0,3 -0,1

Construção civil -16,9 0,5 -1,0 1,6 0,2 -0,3

Comércio 6,5 4,4 0,8 1,9 1,3 0,4

Transporte, armazenagem e correio -4,0 0,3 -0,2 0,6 0,0 0,0

Serviços de informação -2,0 0,3 -0,1 1,0 -0,5 -0,1

Outros serviços 6,3 1,4 1,0 2,1 -1,5 -0,2

Informal ajustado -16,3 -5,1 -3,1 -2,2 0,0 0,3

Indústria extrativa -20,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Indústria de transformação -23,8 -0,5 -0,4 -0,2 0,1 0,0

Construção civil -18,2 -0,6 -0,5 -0,2 0,1 0,0

Comércio -22,3 -1,5 -1,1 -0,9 0,5 0,0

Transporte, armazenagem e correio -13,1 -0,7 -0,3 -0,5 0,0 0,1

Serviços de informação -14,0 -0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0

Outros serviços ajustado -11,7 -1,7 -0,7 -0,5 -0,6 0,2

Fonte: Sistema de Contas Nacionais – referência 2000/IBGE. 
Elaboração do autor.
Nota: ¹  Total ajustado é igual ao total agregado menos as seguintes atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados, atividades 

imobiliárias e aluguéis e administração, saúde e educação públicas e seguridade social, pertencentes ao setor formal; intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados, do setor informal; e agropecuária, atividades imobiliárias e aluguéis e serviços domésticos, de outras unidades familiares.
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Dessa forma, constatou-se que a existência de uma significativa parcela da produção 
no setor informal contribuiu para um menor crescimento da produtividade agregada no 
Brasil. Não obstante, os resultados mostraram que houve alguma mudança estrutural 
no país, uma vez que o efeito ocupação contribuiu positivamente para o crescimento da 
produtividade. Entretanto, tendo em vista a queda de produtividade do setor formal, 
a proeminência da atividade comércio, a contribuição negativa da produtividade nas 
atividades econômicas (efeito direto) e o muito reduzido crescimento da produtividade 
agregada – mesmo quando se consideram todas as atividades na análise –, conclui-se 
que o referido processo de mudança estrutural está muito aquém do desejado. Faz-se 
premente, portanto, a adoção de políticas públicas que promovam uma redução ainda 
maior da informalidade no Brasil e, sobretudo, que promovam uma mudança da estru-
tura produtiva em prol de atividades econômicas mais dinâmicas internacionalmente e 
de maior valor agregado. 

Finalmente, cumpre ressaltar que os resultados encontrados neste trabalho são 
diferentes daqueles encontrados por McMillan e Rodrik (2011) e por De Vries et al. 
(2012). No primeiro foi identificada uma contribuição negativa da mudança na com-
posição das ocupações (componente estrutural ou between effect) sobre a produtividade 
agregada na América Latina entre 1990 e 2005, ao passo que em De Vries et al. (2012) 
foi identificado um componente intrínseco (ou within effect), relacionado à contribuição 
da produtividade de cada atividade para o resultado agregado, negativo para o período 
2000-2008. Afora os diferentes recortes temporais, concorrem para esta divergência de 
resultados diversos fatores. Em primeiro lugar, a utilização de diferentes métodos de 
shift-share, uma vez que o procedimento adotado por McMillan e Rodrik (2011) e por 
De Vries et al. (2012) não considera o papel desempenhado pela mudança de preços 
relativos e inexistem informações sobre como foi trabalhada a perda de aditividade 
decorrente da passagem de um Sistema de Contas Nacionais de base móvel para um 
sistema de base fixa. Deste modo, o componente intrínseco (ou within) apurado pelos 
citados autores está influenciado pelos preços relativos, de modo que não se trata de 
um efeito within “puro”, conforme definido por Dumagan (2011). Ademais, como o 
componente estrutural foi obtido por resíduo em De Vries et al. (2012), não há motivo 
para que este efeito seja próximo ao estimado neste trabalho. Em segundo lugar, as fontes 
de dados utilizadas são igualmente distintas, notadamente no que concerne à avaliação 
da contribuição da informalidade em De Vries et al. (2012). Por fim, merece destaque 
o fato de que a desagregação utilizada também foi diferente, o que acaba por impactar 
a magnitude dos componentes (De Vries et al., 2012).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivou-se neste estudo avaliar a dinâmica dos setores de produção formal e informal na 
última década a partir dos dados das Contas Nacionais, notadamente no que concerne à 
produtividade do trabalho, visando destacar em que medida o comportamento desta vari-
ável no setor informal contribuiu para a dinâmica da produtividade do trabalho agregada.

Entre as atividades econômicas que mais contribuíram para a redução da informa-
lidade em termos de valor adicionado, destacaram-se comércio e administração, saúde e 
educação públicas e seguridade social do setor formal. Com relação às ocupações, indústria 
de transformação, outros serviços e, novamente, comércio foram relevantes. Não obstante, 
em algumas atividades econômicas ainda existe uma elevada informalidade, a despeito 
da queda verificada nos anos 2000.

No que concerne à produtividade do trabalho agregada, constatou-se um fra-
co crescimento entre 2000 e 2009 de apenas 7,8%, ao passo que nos setores formal 
e informal a variação da produtividade foi de 1,4% e -16,2%, respectivamente. Em 
termos desagregados, evidenciou-se o aprofundamento da heterogeneidade estrutural 
que caracteriza a economia brasileira, tanto nos níveis quanto nas taxas de variação da 
produtividade. Com relação à decomposição da variação da produtividade, verificou-
-se que o crescimento de 7% da produtividade agregada entre 2001 e 2009 adveio do 
setor formal, cuja contribuição foi 11,6%, com destaque para as atividades comércio 
(3,5%) e administração, saúde e educação públicas e seguridade social (2%); as atividades 
informais em conjunto contribuíram com -2,7%. Complementarmente, verificou-se 
que este crescimento de 7,0% decorreu, sobretudo, do chamado efeito direto (4,8%), 
que mede a contribuição da variação da produtividade nas atividades econômicas, com 
destaque para o efeito direto do setor formal (1,9%). As mudanças na composição das 
ocupações contribuíram com 4%, em decorrência do setor formal (8,2%). O efeito preço 
contribuiu com apenas 0,6%, sendo que, entre as atividades, novamente, a dinâmica 
decorreu do setor formal, com contribuição de 2,7%. Por fim, a interação entre os efeitos 
direto, ocupação e preço contribuiu negativamente para crescimento da produtividade 
agregada entre 2001 e 2009.

Entretanto, constatou-se ser muito complicado discutir produtividade do trabalho 
em algumas atividades econômicas, tal como definido neste trabalho. Intermediação fi-
nanceira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados e atividades imobiliárias 
e aluguéis, que contêm significativa parcela de imputação em suas respectivas produções, 
serviços domésticos e administração, saúde e educação públicas e seguridade social, que são 
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atividades praticamente não mercantis, cujo valor adicionado é muito próximo ao salá-
rios, e agropecuária, que contempla, entre outros, a produção para autoconsumo, devem 
ser excluídas do total agregado – resultando na variável total agregado ajustado –, com 
vistas a uma melhor apreensão da evolução da produtividade no Brasil. 

Nesse sentido, a produtividade do trabalho total ajustada cresceu apenas 2,2% 
no período. Este resultado, muito inferior ao apurado quando se consideram todas as 
atividades na análise, também foi verificado segundo setor de produção, sendo formal 
ajustado o caso mais proeminente, uma vez que agora houve queda de produtividade 
(-0,3%). O setor informal ajustado teve desempenho muito similar ao verificado quando 
consideradas todas as atividades na análise. A decomposição por atividade econômica 
mostrou que a contribuição das atividades formais em conjunto (formal ajustado) foi 
muito menor que a verificada anteriormente (7,3% vis-à-vis 11,6%). Isto implica, pois, 
que a contribuição das atividades informais foi ainda mais negativa (de -2,7% para 
-5,1%). Ademais, agora duas atividades formais – agropecuária (-0,2%) e indústria de 
transformação (-0,2%) – contribuíram negativamente, ao passo que anteriormente suas 
contribuições foram positivas. Comércio formal foi a atividade que mais contribuiu para 
o crescimento da produtividade agregada ajustada, ao passo que outros serviços ajustado 
foi a que menos contribuiu.

Entretanto, foi com relação à decomposição segundo efeito que a exclusão das 
referidas atividades mostrou-se mais pertinente. Os resultados mostraram que houve 
crescimento da produtividade do trabalho agregada ajustada somente por conta do 
efeito ocupação (7,1%), em decorrência do setor formal (9,4%), mais especificamente 
da atividade indústria de transformação (3,2%). A outra face da resiliência das ocupações 
manufatureiras formais diz respeito à produtividade do trabalho, cujo efeito direto foi 
o mais significativo e igual a -4,4%. Em direção diametralmente oposta encontra-se 
agropecuária formal: efeito direto positivo (1,7%) e efeito ocupação negativo (-1,0%). 
Em conjunto, o efeito direto contribuiu negativamente com -4,4%, o que comprova a 
importância em expurgar do total atividades que possuem elevada produção imputada, 
alta proporção de produção não mercantil na produção total e a administração pública 
e os serviços domésticos. Por fim, com relação ao efeito preço constatou-se dinâmica 
semelhante à verificada quando se consideram todas as atividades na análise.

Dessa forma, constatou-se que a existência de uma significativa parcela da produção 
no setor informal contribuiu para um menor crescimento da produtividade agregada no 
Brasil. Não obstante, os resultados mostraram que houve alguma mudança estrutural 
no país, uma vez que o efeito ocupação contribuiu positivamente para o crescimento 
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da produtividade. Todavia, tendo em vista a queda de produtividade do setor formal, a 
proeminência da atividade comércio, a contribuição negativa da produtividade nas ativi-
dades econômicas (efeito direto) e a grande redução da produtividade agregada – mesmo 
quando consideradas todas as atividades na análise –, conclui-se que o referido processo 
de mudança estrutural está muito aquém do desejado. Faz-se premente, portanto, a 
adoção de políticas públicas que promovam uma redução ainda maior da informalidade 
no Brasil e, sobretudo, que promovam uma mudança da estrutura produtiva em prol de 
atividades econômicas mais dinâmicas internacionalmente e de maior valor agregado. 
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APÊNDICE

TABELA A.1
Produtividade do trabalho, segundo setor de produção e atividade econômica (2000-2009)
(Em R$ milhões constantes de 2000)

Setor de produção e atividade econômica 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Total 12,9 13,0 12,9 12,9 12,9 12,9 13,1 13,6 14,0 13,9

Total ajustado¹ 12,7 12,6 12,4 12,3 12,5 12,4 12,4 12,8 13,1 12,8

Formal ajustado² 18,0 17,8 17,5 17,5 18,0 17,7 17,7 18,3 18,3 17,7

Formal 19,9 19,6 19,4 19,4 19,7 19,6 19,5 20,1 20,2 19,9

Agropecuária 7,2 7,5 8,3 8,4 7,8 7,5 8,6 9,2 9,3 10,2

Indústria extrativa 103,1 103,5 112,6 116,7 112,5 121,2 121,0 114,0 111,9 106,2

Indústria de transformação 26,5 26,9 26,7 26,8 26,0 25,0 25,0 24,9 24,2 22,2

Produção e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto 
e limpeza urbana

101,6 91,2 97,9 98,0 102,2 104,5 106,1 109,3 108,3 108,6

Construção civil 26,9 24,6 23,9 24,4 23,9 22,5 23,5 25,7 21,2 20,5

Comércio 11,8 11,3 10,4 11,0 11,6 11,4 11,4 12,1 12,8 12,1

Transporte, armazenagem e correio 21,8 21,7 21,1 20,1 21,9 21,5 20,7 21,4 20,9 20,9

Serviços de informação 44,3 48,4 48,4 47,9 49,1 46,5 43,3 42,6 46,7 47,5

Intermediação financeira, seguros e previdência comple-
mentar e serviços relacionados

77,3 76,9 76,4 70,1 73,2 76,3 82,9 91,9 103,2 109,7

Atividades imobiliárias e aluguéis 18,7 21,0 23,3 27,7 32,8 38,3 38,8 36,3 40,6 40,2

Outros serviços 13,6 13,3 13,3 12,8 13,5 13,8 13,6 14,0 14,2 14,1

Administração, saúde e educação públicas e seguridade 
social

19,0 18,8 19,0 19,1 19,1 18,9 18,6 18,1 18,1 18,2

Informal ajustado³ 5,7 5,5 5,4 5,0 4,7 4,8 4,7 4,8 4,8 4,6

Informal 5,7 5,5 5,4 5,0 4,7 4,8 4,7 4,8 4,8 4,6

Indústria extrativa 2,8 3,1 3,5 3,0 2,6 1,9 1,9 2,2 1,5 2,4

Indústria de transformação 3,7 3,7 3,8 3,1 3,0 2,8 2,9 3,3 3,2 2,8

Construção civil 4,5 4,4 4,2 4,1 3,7 4,0 4,2 3,7 3,9 3,6

Comércio 5,4 5,1 5,1 3,9 4,1 4,1 4,0 4,2 4,4 4,0

Transporte, armazenagem e correio 8,7 8,2 8,4 8,0 6,9 6,7 7,0 7,1 7,1 7,2

Serviços de informação 10,3 10,4 10,3 9,4 7,6 8,8 8,5 9,1 9,1 9,0

Intermediação financeira, seguros e previdência comple-
mentar e serviços relacionados

13,3 11,4 8,7 8,5 11,2 9,6 8,4 8,0 11,7 11,2

Outros serviços ajustado 6,6 6,1 6,1 6,4 5,9 6,1 5,7 5,8 5,5 5,4

Outras unidades familiares 7,8 8,4 8,4 8,6 8,3 8,5 8,7 9,5 9,9 9,9

Agropecuária 2,0 2,3 2,3 2,4 2,4 2,5 2,5 2,8 3,2 3,0

Atividades imobiliárias e aluguéis 370,9 381,6 445,3 453,7 481,2 473,5 455,1 437,7 461,6 528,4

Serviços domésticos 2,2 2,2 2,2 2,3 2,2 2,3 2,2 2,2 2,2 2,3

Fonte: IBGE. 
Notas: ¹  Total ajustado é igual ao total agregado menos as seguintes atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados, atividades 

imobiliárias e aluguéis e administração, saúde e educação públicas e seguridade social, pertencentes ao setor formal; intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados, do setor informal; e agropecuária, atividades imobiliárias e aluguéis e serviços domésticos, de outras unidades familiares.

²  Formal ajustado é igual ao formal total menos as seguintes atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados, atividades 
imobiliárias e aluguéis e administração, saúde e educação públicas e seguridade social.

³ Informal ajustado é igual ao informal total menos as atividades: intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados.
Elaboração do autor.
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